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Resumo: A sífi lis é uma Infecção Sexualmente Transmissível causada pela bactéria Treponema palli-

dum, subespécie pallidum. A transmissão ocorre principalmente por via sexual (oral, vaginal ou anal). 

Pode ser transmitida também verticalmente, com uma taxa de mortalidade fetal superior a 40%. Dian-

te disso, para que haja modifi cação dessa realidade, é imperativo que os profi ssionais da saúde e a 

comunidade em geral se sensibilizem com a temática, especialmente sobre a importância do diag-
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nóstico precoce e do tratamento efi caz, bem como o desenvolvimento de atividades que objetivem 

o empoderamento da comunidade, a redução de práticas de risco sexual, a melhora do autocuidado, 

principalmente entre os mais vulneráveis.

Palavras chaves: Sífi lis; Saúde Pública; Epidemiologia. 

Abstract: Syphilis is an STI caused by the bacterium Treponema pallidum, subspecies pallidum. 

Transmission occurs mainly through sexual intercourse (oral, vaginal or anal). It can also be trans-

mitted vertically, with a fetal mortality rate of over 40%. In view of this, in order for this reality to 

change, it is imperative that health professionals and the community in general become aware of the 

issue, especially regarding the importance of early diagnosis and eff ective treatment, as well as the 

development of activities aimed at empowering the community, reducing sexual risk practices, im-

proving self-care, especially among the most vulnerable. 

Keywords: Syphilis; Public health; Epidemiology.

Infecções sexualmente transmissíveis (IST) confi guram-se como um grave problema de saú-

de pública global, que gera impactos econômicos, sociais e sanitários. A sífi lis é uma IST que per-

siste milenarmente mesmo com vasta aplicação de medidas de prevenção e tratamentos efi cientes. 

Presume-se que acometa aproximadamente 12 milhões de pessoas no mundo. Além de associar-se a 

complicações graves em pessoas não tratadas (MOURA et al., 2021).

A sífi lis é uma IST causada pela bactéria Treponema pallidum, subespécie pallidum. A 
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transmissão ocorre principalmente por via sexual (oral, vaginal ou anal). Pode ser transmitida tam-

bém verticalmente, com uma taxa de mortalidade fetal superior a 40%. A maioria das pessoas com 

sífi lis é assintomática, o que contribui para manter a cadeia de transmissão. Se não tratada, a doença 

pode evoluir para complicações sistêmicas graves, após vários anos da infecção inicial. Os trepone-

mas penetram diretamente nas membranas mucosas ou entram por abrasões da pele. A transmissão 

é maior nos estágios iniciais (sífi lis primária e secundária) da infecção, diminuindo gradativamente 

com o tempo (FREITAS et al., 2021).

No Brasil, a prevalência da sífi lis pode ser estimada por meio de estudos transversais, reali-

zados em populações específi cas. A taxa de detecção da sífi lis adquirida aumentou de 59,1 casos por 

100.000 habitantes, em 2017, para 75,8 casos por 100.000 habitantes, em 2018, sendo verifi cada maior 

tendência de crescimento na população entre 20 e 29 anos, de 2010 a 2018, segundo dados do Sistema 

de Informação de Agravos de Notifi cação (SINAN) (BRASIL, 2019).

 Entre jovens conscritos brasileiros, a prevalência de sífi lis ativa foi estimada pela última 

vez em 2016, alcançando o valor de 1,1% (IC95%0,85;1,40). A estimativa de sífi lis ativa em mulhe-

res profi ssionais do sexo variou de 2,4% (IC95%1,7;3,4) em 2009 a 8,5% (IC95%7,3;9,7) em 2016. O 

crescente número de casos tem indicado a persistência desses agravos, os quais, apesar de evitáveis, 

continuam a desafi ar os sistemas de saúde. O país registrou 650.258 casos de sífi lis adquirida entre 

2010 e 30/06/2019, 324.321 de sífi lis em gestantes entre 2005 e 30/06/2019, e 214.891 de sífi lis congê-

nita entre 1998 e 30/06/2019 (DOMINGUES et al., 2021).

No período de 2014 a 2018, a taxa de detecção de sífi lis adquirida elevou-se em três vezes 

(passou de 25,1 para 75,8 casos por 100 mil habitantes); a de sífi lis em gestantes, em 2,4 vezes (passou 

de 8,9 para 21,4 casos por mil nascidos vivos); e a taxa de incidência de sífi lis congênita em 1,6 vez 
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(passou de 5,5 para 9,0 casos por mil nascidos vivos). Em 2018, a relação das taxas de detecção de 

sífi lis em gestantes e incidência de sífi lis congênita foi de 2,4 gestantes com sífi lis para uma criança 

com sífi lis congênita. A incidência da sífi lis congênita ainda apresenta valores muito acima dos esta-

belecidos pela OMS para eliminação desse agravo (DOMINGUES et al., 2021).

Assim, os sistemas de informações em saúde, especialmente o Sistema Nacional de Agravos 

e Notifi cação (SINAN), são importantes ferramentas para as ações de vigilância. É fundamental a 

atualização e o alinhamento entre as revisões de defi nição de caso, a fi cha de notifi cação e investiga-

ção epidemiológica, além do sistema de informações destinado a receber e preservar a base desses 

dados. A qualidade da informação será aprimorada à medida que os dados forem sistematicamente 

coletados, inseridos e processados nos sistemas, em conformidade com os critérios estabelecidos para 

as defi nições de caso. 

Diante disso, para que haja modifi cação dessa realidade, é imperativo que os profi ssionais da 

saúde e a comunidade em geral se sensibilizem com a temática, especialmente sobre a importância 

do diagnóstico precoce e do tratamento efi caz, bem como o desenvolvimento de atividades que obje-

tivem o empoderamento da comunidade, a redução de práticas de risco sexual, a melhora do autocui-

dado, principalmente entre os mais vulneráveis. 

A sífi lis é uma doença que infelizmente já circula na terra há muitos anos e ainda continua 

sendo um problema de saúde pública no Brasil, que só aumenta. Sendo uma doença silenciosa e sis-

têmica, difi culta o seu diagnóstico e controle. A bactéria da sífi lis pode permanecer no corpo durante 

anos adormecida, e só depois manifestar-se novamente (BRASIL, 2022; BRASIL, 2021).

Dados revelam um aumento expressivo nos últimos 5 anos. Esse aumento está relacionado 

a diminuição de campanhas de prevenção, pouca aderência a jovens no planejamento familiar, multi-
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plicidade de parceiros, falta de educação sexual, não aderência ao tratamento e diminuição do uso de 

preservativos (BRASIL, 2022; BRASIL, 2021).

Durante o período de 2011 a junho de 2022, foram notifi cados no SINAN um total de 

1.115.529 casos de sífi lis adquirida, dos quais 51,0% ocorreram na região Sudeste, 22,1% no Sul, 

14,0% no Nordeste, 6,9% no Centro-Oeste e 6,0% no Norte. Dados como esses fi zeram o Ministério 

da Saúde lançar a Campanha Nacional de Combate à Sífi lis, tento como foco a importância da pre-

venção e do tratamento precoce, no qual o público principal foram jovens de 20 e 35 anos, gestantes 

e seus parceiros (BRASIL, 2022; BRASIL, 2021).

Os dados de sífi lis na gestação também não fi cam para trás, no qual foram notifi cados atra-

vés do SINAN, no período de 2005 a junho de 2022, 535.034 casos de sífi lis em gestantes o que gerou 

que muitos RN nascessem com sífi lis congênita, em torno de 56,4%. Infelizmente, a sífi lis congênita 

pode deixar sequelas como: cegueira, dentes deformados, problemas ósseos, surdez ou defi ciência 

mental. E nos piores cenários, ser fatal, por isso é fundamental os exames no pré-natal, possibilitan-

do um diagnóstico e tratamento precoce, conseguindo tratar gestante antes da transmissão vertical 

(BRASIL, 2022; BRASIL, 2021).

 A Atenção Primária tem um foco principal em relação a sífi lis, por ser porta de entrada do 

cuidado, sendo assim a maioria dos casos são diagnosticados nas clínicas da família,  no qual os pro-

fi ssionais são responsáveis para notifi car a doença ao SINAN, fornecer orientação e esclarecimento de 

dúvidas do pacientem e ainda, encaminhamento para começar o tratamento com a penicilina. Sendo 

também os responsáveis após a fi nalização do tratamento nas orientações da importância do uso pre-

servativo nas relações sexuais (BRASIL, 2022; BRASIL, 2021).

O caminho para combater a sífi lis é longo e cabe aos profi ssionais de saúde, principalmente, 
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um trabalho coletivo da conscientização e orientação da sífi lis. Pode-se afi rmar, que a educação em 

saúde é o principal instrumento para a prevenção e eliminação da sífi lis no Brasil (BRASIL, 2022; 

BRASIL, 2021). Evidenciou-se, que na maioria dos casos de sífi lis adquirida, são em mulheres ne-

gras, jovens, de baixa renda, periféricas e muitas sem assistência de saúde (PEREIRA et al., 2021; 

PEDER et al., 2019; DANTAS et al., 2017). As gestantes cada vez mais acometidas e expostas, por 

este motivo, é primordial o acesso ao pré-natal.  De acordo com dados do DATASUS, houve um au-

mento de sífi lis congênita nos últimos anos cerca de 24%, dados ainda revelam que grande maioria 

fazia acompanhamento pré-natal 80% e o diagnóstico foi feito durante o mesmo 55%. Contudo, os 

parceiros das gestantes não foram tratados, na sua grande maioria 60%. Por isso hoje a sífi lis congê-

nita está na lista de meta nacional (PEREIRA et al., 2021; PEDER et al., 2019; DANTAS et al., 2017).

Um melhor monitoramento e controle da sífi lis, junto a medidas de orientação da população, 

principalmente do público jovem, são algumas medidas que podem fazer as taxas de sífi lis entrar 

num declínio. O treinamento de profi ssionais para utilizar o SINAN é fundamental, pois os estudos 

apontam notifi cações incompletas e sem precisão de dados, o que atrapalha no surgimento de dados 

e indicadores precisos (PEREIRA et al., 2021; PEDER et al., 2019; DANTAS et al., 2017). Devido ao 

aumento expressivo de novos casos todos dias de sífi lis tanto congênita ou adquirida, recomenda-se 

a o investimento de políticas públicas com foco em prevenção e promoção de saúde, para um futuro 

próximo a erradicação da sífi lis no Brasil.
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